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PREFAÇÃO  DO  TRADUCTOR. 
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aub  causa  actual  da  Nação  Portugueza,  e  do  seu 
legitimo  Rei  está  decidida  por  quem  a  podia  de- 
cidir; e  a  Europa  toda  está  hoje  sciente  da  justi- 
ça e  direito ,  com  que  está  sentado  no  Throno 
Portuguez  o  nosso  Soberano  o  Senhor  D.  Miguel  í. 
Mas  a  politica  dos  Gabinetes  precisa  adoptar  ás 
vezes  certas  exterioridades,  quedifferem  a  conclu- 
são de  alguns  negócios  por  mais  tempo  do  que  a 
de  outros,  sem  que  por  isso  se  deva  ajuizar  que 
os  demorados  são  os  mais  difficeis  de  comprehen- 
der :  conseguir  os  fins  por  meios  suaves  he  a  me- 
lhor politica,  ainda  quando  custa  a  conciliar  os 
ânimos  contumazes;  o  interesse,  e  o  egoísmo  não 
cedem  de  repente,  e  muito  menos  se  com  elles  se 
junta  a  ambição,  ou  amor  próprio  ferido  em  seu 
caprichoso  melindre.  Por  tanto ,  ainda  que  todo  o 
homem  de  sizo  conheça  que  a  questão  Portugue- 
za he  hoje  decidida  em  todos  os  Gabinetes,  como 
pede  a  justiça,  nem  por  isso  deixa  de  convir  que, 
em  quanto  ella  senão  acha  de  todo  arrumada ,  ou 
reduzida  a  extincta  questão  pretérita,  e  puramen- 
te a  facto  histórico ,  se  toque  de  todos  os  modos 
hum  assumpto,  que  tem  sido  dos  de  maior  transcen- 
dência nos  nossos  dias.  isto  julgou  muito  bem  de- 
via fazer  o  Auctor  deste  Opúsculo,  e  nelle  desen- 
volveo  com  muito  tino  os  verdadeiros  interesses 
da  Europa,   e  em  particular  do  Brazil ,    na  prom- 
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pta  e  franca  conclusão  dos  negócios  de  Portugal, 
como  o  direito  e  a  justiça,  e  o  próprio  interesse 
geral  o  reclamão.  Talvez  seja  este  papel  aquelle, 
em  que  appareça  maior  singeleza,  e  ao  mesmo  tem- 
po o  único,  que  apresente  hum  estylo  próprio  das 
discussões  diplomáticas:  reúne  as  mais  convincen- 
tes razões,  e  he  hum  bom  epilogo  de  quanto  se 
tem  dito  melhor  sobre  este  assumpto;  se  preciso 
fosse ,  elle  convenceria  plenamente  todos  os  Mi- 
nistros, e  Gabinetes  de  boa  fé. 

Depois  de  tantos  escritos  luminosos  sobre  a 
questão,  este  pode  servir  de  remate,  e  por  certo 
já  he  escusado  dissertar  mais  sobre  ella;  porque 
não  he  fácil  produzir  cousas  novas  de  avultada 
consideração  a  este  respeito.  Hum  argumento  po- 
rém ha ,  que  verdade  seja  não  esqueceo  a  algum 
dos  escritores  apontar,  mas  que  anda  quasi  es- 
quecido de  todos,  e  elle  vale  so  por  si  tanto  como 
toda  a  grande  copia  dos  outros  argumentos,  e nin- 
guém o  pode  negar;  ei-lo  aqui: 

O  Senhor  D.  Pedro ,  no  Tratado  de  Indepen- 
dência do  Brazil,  de  29  de  Agosto  de  1825,  ajus- 
tou com  seu  Augusto  Pai  (  por  signal  que  em  ter- 
mos bem  impróprios  de  Filho  para  Pai )  que  este 
transferia  a  Soberania  do  Império  do  Brazil  a  elle 
seu  Filho ,  e  a  seus  legítimos  Successores. 

Se  fallecesse  o  Senhor  D.Pedro,  e  suas  filhas 
(então  ainda  não  tinha  filho  varão),  quem  era  o  le- 
gitimo Successor  ?  Estancio  unido  o  Império  nafor- 
ma  antiga,  isto  he,  sem  sua  separação  de  Portugal, 
era  o  Senhor  D.  Miguel  o  Herdeiro,  e  o  Succes- 
sor da  Coroa  de  Portugal  ,  Brazil ,  e  Algarves ;  e 
no  caso  da  Independência,  e  pela  Constituição  do 
Brasil,  ^ra  excluído.  Então  temos  que,  se  ao  Im- 
perador D.  Pedro  pelo  Tratado  ainda  ficasse  jus 
a  Portugal,  ou  este  Reino  ficava  sem  Rei,  quan- 
do tiyesse  falJecido  o  Senhor  D.  Pedro,  e  seus  fi- 


lhos,  ou  o  Brasil  não  obedeceria  ao  Herdeiro  le- 
gitimo do  Senhor  D.  Pedro  ,  que  na  hypothese 
proposta ,  e  não  impossível ,  era  o  Senhor  D.  Mi- 
guel seu  legitimo  Herdeiro ,  e  Successor  na  Coroa 
de  Portugal. 

E  não  seria  isto  hum  absurdo  da  maior  ex- 
travagância ?  Os  Brazileiros  em  sua  Constituição 
tem  o  direito  de  escolher  Soberano,  quando  lhes 
falte  a  linha  dos  descendentes  directos  do  Senhor 
D.  Pedro,  enão  podem  por  direito  ter  pretenções 
á  Coroa  do  Brazil  os  Irmãos  de  S.  M.  I. ,  e  se- 
gundo o  nosso  direito  seus  legítimos  descenden- 
tes. Logo  quem  não  vê  que  o  Tratado  induz  hu- 
ma  completa  separação  de  Estados ,  e  de  Dynas- 
tias?  O  Senhor  D.  Pedro  acceitando ,  e  outros 
dando  a  S.  M. ,  sem  jus  para  o  fazerem ,  a  Coroa 
de  Portugal ,  commettêrão  hum  despropósito  ,  que 
não  pode  ser  desculpado  senão  com  a  palavra  — 
cegueira  fatal ! 

Ora,  o  Tratado  permittio  (por  muito  favor!) 
ao  Senhor  D.  João  VI.  que ,  sendo  Rei  de  Portu- 
gal,  também  tivesse  o  titulo  espúrio  de  Imperador 
do  Brazil.  O  Successor  do  Senhor  D.  João  VI.  na 
Coroa  de  Portugal  não  devia  por  tanto  ter  o  titu- 
lo de  Imperador  do  Brazil,  pois  apenas  (por  mui- 
to favor,  torno  a  repetir)  se  concedeo  isso  ao  Pai 
do  Imperador  D.  Pedro.   Logo  não  se  destinava  o 
Imperador  D.  Pedro    a  ser   Rei   de  Portugal   por 
morte  de  seu  Pai  \   pois  que  havia  de  continuar  a 
ser  Imperador  do  Brazil,   e  assim  os  seus  Herdei- 
ros  e  Suecessores.   E  se  instasse  alguém   que  isso 
era  porque   vivendo  seu  Augusto  Pai   não  tivesse 
menor  graduação   de  titulo  do  que  seu  Filho ,   fa- 
cilmente se  conheceria   a  frivolidade   da  instancia 
em  se  reflectindo,  que  nesse  caso  cumpria  declarar 
que  por  fallecimento  do  Senhor  D.João  VI,  o  Se- 
nhor D.  Pedro  continuaria  a  intitular-se   Impera» 


6 

dor  do  .Brasil,  e  Rei  de  Portugal  e  Algarves,  o 
que  se  não  fez;   e  porque?   Porque   nem  o  Brazil 
quem    nem  Portugal  podia  querer  que  isso  assim 
tosse.   Logo  claro  está  a  todas   as  luzes  que  pelos 
mesmos  termos  dos  artigos  i.\    2.\  e  3.°  do  Tra- 
tado  de  separação    ficou    acabada   para  sempre  a 
prelecção   do  Senhor  D.  Pedro ,   e  seus   legítimos 
buccessores  á  Coroa  de  Portugal.  Ainda  mais  cor- 
robora esta  evidentíssima  demonstração  o  ajuste  do 
pagamento  de  vinte  milhões,  que  o  Senhor  D.Pe- 
dro convencionou  pagar  em  nome  do  Brazil  a  Por- 
tugal;    porque  nisso   se  envolvião   muitas   cousas 
que  erão  propriedade  particular,    e  da  Coroa  de 
seu  Augusto  Pai,   e  que  lhe  havião  de  tocar  por 
morte  deste,  em  cujo  caso  escusado  era  fazer  del- 
ias indemnisação  quem  as  havia  de  por  direito  re- 
ceber, se  fosse  herdeiro   de  seu  Pai  na  Coroa  de 
lortugal     ainda  depois   de  reconhecido  Soberano 
independente  do  Brazil.   Por  conseguinte,  quando 
eile  ajustou   tal   pagamento   certo   estava  de  que 
tinha  perdido  o  direito  á  Coroa  de  Portugal    logo 
que  se  fez,  e  foi  reconhecido  Imperador  do  Brazil 
independente. 

Outras   duas   circunstancias    patenteião   tam- 
bém a  ma  fe   de  reconhecer  direito   no  Senhor  D 
Pedm  á  Coroa   de   Portugal   depois    do   referido 
1  ratado:  a  I.    he  que,  quando  este  se  fez,  a  Her- 
deira e  Successora   do  Senhor  D    Pedro  na  Coroa 
do  Brazil  era  a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria;    dê- 
se  a  hypothese    de  não  ter  nascido  depois  o  Prín- 
cipe D.  Pedro  seu  irmão  ao  tempo  do  fallecimen- 
to   do  Senhor   D.    João  VI.   em   Março   de  1826' 
quem  seria  o  Rei  de  Portugal?  A  Senhora  D.  Ma- 
ria da  Gloria  não,  porque  era  a  Successora  de  seu 
Pai    no  Throno    do   Brazil ,    e    a  Constituição   lhe 
não  permittia  outra  Coroa  estrangeira.   Por  nascer 
seu  Irmão,  também  não  deixou  de  ser  S.  A    a  Se- 


nhora  Princeza  do  Grã  Pará  a  fiadora  daqueila  Co- 
roa, na  falta  possível  de  seu  Irmão.  A2.a  circims* 
tancia  he  que,  quando  as  Cangaras  do  Brazil  derão 
o  Titulo  de  Princeza  do  Gra-Pará,  e  destinarão  a 
competente  dotação  á  Senhora  D.  Maria  da  Glo- 
ria ,  e  S.  M.  o  Imperador  assim  o  approvou  ,  por 
certo  a  consideravão  Braziíeira,  e  por  conseguin- 
te Ella  e  seu  Pai  se  considerarão  sem  jus  a  hum 
Throno  estrangeiro,  Foi  por  tanto  nés-se  desgraça- 
do momento,  depois  da  morí;e  do  Senhor  D.  João 
VI ,  usurpado  o  Throno  de  Portugal  ao  Senhor 
D.  Miguel ,  que  felizmente  o  recuperou  por  todo 
direito. 

Tudo  isto  he  de  sobejo  para  mostrar  que  fi- 
cou absolutamente  entendido  pelas  Partes  Contra- 
ctantes  do  Tratado  de  29  de  Agosto  de  1825,  que 
havia  de  haver  duas  Nações,  e  dous  Imperantes, 
hum  no  Brazil,  e  outro  em  Portugal,  então  o  Pai 
reinando  aqui,  e  o  seu  Primogénito  no  Brazil:  o 
Pai  cessou  na  linha  do  Brazil ,  por  esta  se  separar 
em  seu  Filho  mais  velho ;  mas  não  cessou  em  Por- 
tugal,  e  por  seu  fallecimento  jamais  podia  succe- 
der-lhe  a  linha  do  filho  primogénito,  que  ficara  to- 
talmente cortada,  e  como  tronco  de  huma  Famí- 
lia estrangeira  collocada  no  Throno  de  hum  Im- 
pério estrangeiro;  quem  havia  de  ser  então  osuc- 
cessor  senão  o  Irmão  iminediato  do  Senhor  D.  Pe- 
dro, que  tinha  ficado  unido  com  seu  Pai,  e  por 
conseguinte  seu  immediato  Successor  na  Coroa  de 
Portugal  ?  Esta  ponderação  só  podia  ter  contra  si 
a  maldade  proterva  da  ambição ,  e  a  loucura  fre- 
nética de  huma  caballa  ,  que  tudo  embrulhou  , 
porque  desgraçadamente  anda  ligada  com  muitís- 
simos indivíduos  mais  ou  menos  conhecidos,  que 
infestão  as  Cortes,  e  que  até  tem  infectado  por 
algum  tempo  os  Gabinetes  da  Europa ,  hoje  assaz 
desenganados  a  este  respeito.  O  Auctor  do  Opus- 
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culo  os  acabaria  de  illustrar  sobre  seus  verdadei- 
ros interesses ,  se  ainda  de  todo  não  tivesse  pene- 
trado alli  a  luz  da  mais  refulgente  verdade.  Por- 
tugal não  pode ,  nem  deve  contar  na  serie  dos  seus 
Reis  o  Senhor  D  Pedro;  ao  Senhor  D.  João  VI 
succedeo  o  Senhor  D.  Miguel  I  r  que  Deos  guar- 
de, e  que  vai  no  quarto  anno  do  seu  Reinado, 
que  longos  conte  assentado  com  gloria  no  Throno 
de  seus  Maiores  para  nossa  ventura,  e  para  admi- 
ração da  mais  remota  Posteridade. 
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em-se  escrito  muito  sobre  os  direitos  de  ft, 
Miguel  á  Coroa  de  Portugal,  sobre  os  de  D.  Pe- 
dro5  e  da  Prirjceza  D.  Maria  da  Gloria,  sua  Fi- 
lha;  mas  tem-se  dito  muito  pouco  sobre  os  ver- 
dadeiros interesses  da  Europa  em  geral,  e  do  Im- 
perador D.  Pedro  em  particular  ,  relativamente 
aos  negócios  deste  desgraçado  Reino,  e  he  isto 
o  que  fará  o  principal  objecto  deste  pequeno  en- 
saio. 

Confio  não  avançarei  asserção  alguma ,  que 
não  seja  fundada  em  factos  assaz  conhecidos,  e 
que  mui  facilmente  se  podem  verificar 

Quanto  aos  direitos  legítimos  de  D.  Miguel , 
elles  tem  sido  demonstrados  até  á  evidencia  em 
vanos  escritos,   que   se  tem   publicado,  e  mesmo 
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ei®-aái^J0S  píigos :M&GíàzeÍ§s^çom  provas legaes, 
e  tao  incoutestaveis ,  que  bastará  niencionaF  aqui 
rapidamente  as  mais  essenciaes,  para  servirem  de 
introducção  ás  importantes  considerações  -  que  eu 
me  proponho  -apresentar  sobm  outros*  objectos. 

D.  Miguel  entrou  em --seus  direitos- á  Coroa 
de  Portugal  pelas  Leis  fundamentaes  da  Monar- 
quia Portugueza,  assim  que  D.  Pedro,  apodérando- 
se  do  Brasil  j  o  constituía  em  Império  independen- 
te,  de  todo  separado  jdè  Portuga] ;  o  que  elle  fez 
pela  forçai  das  armas ,  e  depois  por  hum  /Pratada 
splemne  com  seu  Pai,  concluída  debaixo  dá  me- 
diação da  Inglaterra.  Por  hum  tal  acto,  perdeo  D. 
Pedro  seus  direitos  á  Coroa  de  Portugal ',  quer  pe- 
las Leis  fundamentaes  deste  Reino,  quer  pelas  dá 
nova  Constituição  do  Brazil,  que  elle  jurou  ob- 
servar^ 

EJle,os  perdéo  pelas  Leis  fundamentaes  de 
Portugal ,  porque  as  Leis  primordiaes  de  Lamego , 
constantemente  observadas  desde  seu  estabeleci- 
mento até  aos  reinados  da  Rainha  D.  Maria  I,  e 
jte  seu  filho ,  EIRei  D.  João  VI ,  que  as  declarou 
em  vigor,  pelo  Alvará  de  4  de  Junho  de  1824, 
excluirão  do  Throno  todo  o  Principe  estrangeiro, 
por  nascimento  ou  por  opção ,  e  que  não  pode  rer 
sidir  no  Reino.  Estas  mesmas  disposições  forão 
confirmadas  pelos  actos  das  Cortes  de  1641,  e  pe- 
la Carta-Patente  de  12  de  Setembro  de  1642,  era 
que  estão  inseridos  os  capítulos  destas  mesmas 
Cortes,  com  a  approvação  do  Rei;  documentos 
que  constituem  , os  direitos  de  Soberania  da  Au- 
gusta Casa  de*  Bragança,  e  a  ordem  de  successão 
á  Coroa  de  Portugal., 

D.  Pedro  perdeo  seus  direitos  pelas  Leis  fun- 
damentaes do  Império  do  Brazil ,  pprque  o  artigo 
4.%  tit.  II P  da  Carta  Brazileira,  determina  que: 
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e  São  cidadãos  Brasileiros  todas  as  pessoas  nascidas 
em  Portugal ,  queresidião  no  Brazil  quando  a  no- 
va Carta  foi  proclamada,  eque  aíli  continuarão 
a  residir  depois.  »  E  peio  artigo  7  áa  mesma  Car- 
ta :  "  Perde  o  direito  de  Cidadão  Brazileiro  aquei- 
le  que  se  naturaliza  em  paiz  estrangeiro.  »iE  pe- 
io artigo  19:  k  Nenhum  estrangeiro  poderá  succe- 
der  na  Coroa  do  Brazil.  »  He  logo  bem  claro  que 
assim  que  D.  Pedro  jurou  manter  em  força  estes 
ires  artigos,  elle  se  tornou  Brazileiro ,  e  por  con- 
seguinte Soberano -estrangeiro  para  Portugal ,  e 
como  tal  inhabil  pelas. Leis  Portuguesas  para -suc~ 
ceder  na  Coroa  deste  Reino.,  ou  para  exercer  acto 
algum  de  authoridade.  Cumpre  acerescentar  que 
D.  Pedro  protestou  muitas  vezes ,  por  actos  pú- 
blicos, sabidos  de  toda  a  Europa,  que  era  Brazi- 
Jeiro,  e  nada  queria  de  Portugal.  Cumpre  outro- 
sim  notar  que,  para  rematar  as  extravagâncias  e 
as  contradicções  que  tem  havido  em  toda  esta 
transacção,  o  artigo  77  da  Carta  que  D.  Pedro 
gniz  impor  a  Portugal,  tlk  que  »  quando  o  Rei 
sahir  do  Reino  sem  consentimento  das  Cortes  Ge- 
raes,  se  entenderá  que  abdicou  a  Coroa.  *f  Este 
artigo  da  Carta  intrusa  confirma  inteiramente  a 
justiça  da  exclusão  dos  direitos  de  D.  Pedro  á Co- 
roa de  Portugal ,  pelas  ^eisfunéamentaes  do  Rei- 
no. vVê-se  também  por  hum  artigo  tão  contrario 
aos  direitos  de  D.  Pedro,  o  desconnexo  da  sua 
Carta,  o  que  má  se  pode  attribuir  a  que  esta  peça 
foi  fabricada  em  Lisboa  pela  caballa  inimiga  de 
D.  Miguel,  eque  talvez  recebeo  algumas  àddições 
no  Rio  de  Janeiro,  mal  digeridas. 

Ainda  que  a  qualidade  de  estrangeiro,  e  a 
impossibilidade  de  residir  em  Portugal  fossem  mo- 
tivos sufficientes  para  excluir  D.  Pedro  da  Coroa 
áeste  Reino,  cumpre  observar  ainda  mais  que  pe- 
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Io  Alvará  d'ElRei  D.  João  IV^de  9  de  Setembro 
de  1647,  nenhum  Rei  de  Portugal  pode  ser  accla- 
mado  senão  depois  de  ter  prestado  o  juramento 
do  estylo,  de  manter  todos  os  privilégios ,  foros , 
graças,,  e  costumes  dos  três  Estados  do  Reino, 
que  os  Reis  seus.  predecessores  tem  concedido  e 
jurado  observar;  e  pois  que  D.  Pedro,  pela  1  im- 
possibilidade acima  mencionada,  não  pode  prestar 
hum  tal  juramento,  todos  os  actos  de  Soberania 
que  elle  pretendeo  exercitar  em  Portugal  são  ille- 
gaes ,  e  por  conseguinte  de  toda  a  nullidade  em 
direito;  o  que  foi  ultimamente  reconhecido  pelos 
ires  Estados  reunidos  em  Cortes  ^  única,  authori- 
dade  legal  que  tenha  o  direito  de  decidir,  e  que 
tenha  decidido  sempre  todos  os  pontos  controversos 
de  suceessão  desde  o  principio  da  Monarquia. 

Diga-se  embora  que  nas  ultimas  Cortes  reu> 
ilidas  em.  Lisboa  se  não  achavão  presentes  alguns 
membros,  da  Nobreza  que  tinhão  sahido  do  Reino; 
a  razão  disso  he  sabida.  Entretanto  os  aeontecir 
mentos  que  se  seguirão  fazem  ver  bem  claramen- 
te qual  era  a  voz  da  grande  maioria  da  Nação,  e 
a  força  moral  dos  três  braços  dos  Estados,  que 
formarão  estas  Cortes ,  quando  se  considera  que 
ellas  procederão  tranquilla  e  regularmente  em  seus 
trabalhos  em  Lisboa,  até  elevarem  ao  Throno  o 
legitimo  herdeiro  da  Coroa,  D.Miguel  I,  ao  mes- 
mo tempo  que  havia  no  Porto  e  em  outros  sítios 
huma  sublevação  demais  de  cinco  mil  homens  de 
tropas,  apoiadas  por  toda  a  facção  inimiga  de  D. 
Miguel;  sublevação  que  desappareceo  como  o  fur 
mo  logo  que  a  verdadeira  legitimidade  foi  procla- 
mada por  juizes  competentes. 

Quanto  aos  pretendidos  direitos  da  Princeza 
D.  Maria  da  Gloria,  he  mais  que  singular  preten- 
der que  hum  pai  possa  transmittir  a  sua  filha  di- 
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reitos  que  elle  não  possue ,  e  abdicar  a  favor  des- 
ta hum  Thronô  que  lhe  não  pertence,  e  de  que 
ella  he  excluída  como  estrangeira^  estando  natu- 
ralizada Brazileira  pelos  sobreditos*  primeiros  ar- 
tigos da  Constituição  do  Brazil ;  e  todas  estas 
monstruosas  illegalidades  a  respeito  dos  pretendi- 
dos direitos  de  D.  Pedro  e  de  sua  filha ,  que  aca- 
bo de  referir,  secommettêrâo  sem  se  consultarem 
os  três  Estados  do  Reino  !  Se  os  Soberanos  defen- 
sores da  Legitimidade*  e  das*  Leis  fundamentaes 
dos  seus  Estados  prestassem  seu  apoio  a  doutrinas 
e  transacções  de  tão  illegitima  natureza,  em  bre^ 
ve  desappareceria  dos  Thronos  a  verdadeira  Legi- 
timidade. 

Outro  argumento  que  os  inimigos  de  D.  Mi- 
guel fazem  a  favor  dos  pretendidos  direitos  da 
Princeza  D.  Maria  da  Gloria,  he :  que- sendo  nas- 
cida em  huma  possessão  Portugueza,  em  vida  de 
EIRei  D.  João  VI,  e  antes  do  Tratado  de  sepa- 
ração ,  ella  nasceo  Portugueza  e  adquirio  direitos 
eventuaesá  Coroa  de  Portugal ;  porém  isto  he 
hum  sofisma ,  pois  que  ella  perdeo  seus  direitos 
vindo  a  ser  Brazileira,  pelos  mencionados  artigos 
da  Constituição  que  seu  Pai  jurou;  e  por  outra 
parte  D.  Miguel  pelas  Leis  fundamentaes  do  Rei- 
no veio  a  ser  o  Successor  na  Coroa  Portugueza  3 
depois  da  morte  de  seu  Pai. 

Mas  o  ultimo  Decreto  d'ElRei  D^João  VI, 
de  6  de  Março  de  1826  á  (dizem  a  facção  e  todos 
aquelles  que  ella  tem  por  algum  tempo  podido 
enganar;  declara  Dr  Pedro  successor  da  Coroai 
Em  primeiro  lugar;  esta  asserção  não  he  exacta. 
O  Rei  diz  nesse  Decreto  que  as  disposições  que 
elle  contém  devem  servir  de  regra,  em  quanto  o 
legitimo  Herdeiro  e  Successor  desta  Coroa  não  der 
as  suas  providencias  a  este  respeito ,  sem  declarar  o 
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•nome  deste  Herdeiro, ,  se  era 'D.  Pedro  ou  D.  Mi- 
guel. Não  se  pode  crer  que  fosse  por  esquecimen- 
to que  se  commettesse  huma  omissão  desta  natu- 
reza   quando  bem  se  sabe  que  erão  os  inimigos  de 
JJ.  Miguei  quem  cercava  o  moribundo  Rei;  que  fo- 
rão  elles  que  redigirão  o  Decreto ,  e  que  porcon- 
.-seguinte  não  podião  esquecer-se  de  mencionar  nel- 
le  o  nome  de  D.  Pedro,   a  fira   de  para  o  futuro 
nao  ser  duvidoso  que  D.  Miguei  fora  excluído.  O 
mais  provável  he,   que  a  caballa  fez  esla  omissão 
úe  propósito  deliberado,  receando  que  deixasse  o 
Kei  de  assagnar  o  Decreto  ouvindo  o  nome  de  D 
ledro,   pois  elles  muito  bem  sabião . quanto  o  Pai 
estava  indisposto  contra   este  filho   por  causa   do 
artigo  2.    do  Tratado  de  separação  do  Brazil ,  re- 
digido de  tal  modo,  que  o  Rei  conservava  o  titu- 
lo espúrio  dimperador  do  Brazil,  não  por  direito, 
como   elle  pretendia,  mas  por  graça  especial  de 
V.  ledro.   Esta  supposição   he   tanto    mais  insta 
quanto  he .certo  que  S.  M.  o  Imperador  d' Áustria 
tinha  havia  algum  tempo  empregado  os  seus  bons 
officios   para  com  EIRei  D.  João  VI,  para  o  re- 
conciliar com  D.  Miguel;  que  este  Príncipe  tinha 
escrito  algumas  cartas  a  seu  Pai  a  este  respeito, 
as  quaes  ElRei  tinha  ultimamente  promettido  res- 
ponder; porém  os  da  caballa  que  rodeavão  o  So- 
berano acharão   por  algum  tempo  meios  de  estor- 
var que  elle  o  fizesse ,   até  que  a  magoa  que  lhe 
causara  o  artigo  2."   do  dito  Tratado   o  havia  de- 
c!dido  a  chamar  D.  Miguel ,    o  que   não  pôde  ef- 
ieituar  por  motivo   da  enfermidade  fatal  «ue   so- 
breveio, e  que  em  poucos  dias  o  levou!!  Compe- 
te aos  leitores  o  fazer  sobre  este  desgraçado  acon- 
tecimento os  coinmentarios  que  julgarem  a  propó- 
sito,   nao   se    esquecendo   todavia  \le   hum   fado 
■averiguado  que  succedeo  nesta  occasião.    O  Rei , 
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próximo  a  morrer,  tinha  mandado  chamar  a  Rai- 
nha sua  Esposa  para  se  reconciliar  com  el!a.  Es- 
tava .a- Rainha  a  ponto  de  sahir  do  Palácio  de 
Queluz  ,  quando  receheo  nova  ordem  para  alli  não 
ir.  Todas  estas  circunstancias  bem  dão  a  ver  que 
os  actos  que  apparecérão  em  nome  da  Rei,  du- 
rante a  sua  curta  enfermidade  só  erão  obra  dos  da 
ca  balia  que  rodeava©  este  desditoso  Monarca. 

Huma  destas  obras  foi  o  Decreto  de  que  se 
traía,  cujo  original  ninguém  vio ,  apezar  de  a  Ca- 
mará dos  Pares  ter  pedido  com  instância  que  se 
lhe  apresentasse. 

O  Conselho  d'Estãdó  não  se  achou  presente 
para  referendar  a  assignatura  do  Rei,  na  confor- 
midade do  estylo  praticado  em  documentos  de  tão 
alta  importância.  He  pois  evidente  que  similhan- 
te  Decreto  se  acha  revestido  dè  caracteres  que  o 
tornão  subreptieio  eillegal.'  Ainda  suppondo  que 
este  Decreto  estivesse  revestido  dé  todas  as  for- 
malidades necessárias  que  lhe  faltão ,  náo  seria 
menos  illegal  por  duas  razoes:  J.a  porque  estava 
em  contradicção  com  o  Alvará  do  mesmo  Sobera- 
no ,  de  4  de  Junho  de  1 824 ,  que  declarava  em 
vigor  as  Leis  fundamentaes  do  Reino,  como  as 
únicas  que  lhe  convinhão ;  e  por  estas  Leis  esta- 
vão  consagrados  os  direitos  de  D.  Miguel.  Não  he 
difticultoso  decidir  qual  dos  dois  diplomas  tem  o 
caracter  de  legitimo  e  válido,  se  o  Alvará,  reves- 
tido dé  todas  as  formalidades  necessárias  para  o 
fazer  authentico  e  valioso ,  e  que  o  Rei  assignou 
em  perfeito  estado  de  saúde,  ou  hum  Decreto  fa- 
bricado nas  trevas^,  que  se  diz  ter  sido  assignado 
pelo  Rei  no  meio  das  anciãs  da  morte,  e  inteira- 
mente desprovido3  de  todas  as  formalidades  indis- 
pensáveis para  o  fazer  valioso.  Hum  Decreto  fi- 
nalmente cujo  original  ninguém  vio  ?  e  que  se  não 
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sabe  onde  pára!!!— -£.a  EIRei  não. podia  por.  si  sò\, 
sem  o  concurso  dos  três  Estados  do  R^ino,  alte- 
rar as  Leis  fundamentaes  estabelecidas,  sobre  a 
fornia  da  successão  á  Coroa. 

Todas  estas  considerações  unidas  põem  na 
maior  claridade  que  este  Decreto  não  pode  servir 
senão  para  patentear  a  nullidade  dos  pretensos  di- 
reitos de  D.  Pedro^ 

Outra  accusação  que  a  facção  inimiga:  3e  D. 
Miguel,  eaquelles  que  ella  tem  momentaneamen- 
te illudido,  tem  feito  contra  este  Príncipe  he, 
que,  depois  de  ter  jurado  voluntariamente,  dizem 
elles,  a  Constituição  de  D.  Pedro ,  destruindo-a 
perjurou.  Convenho  na  doutrina  do  perjúrio  to- 
mando-a  em  abstracto  sobre  a  violação  de  algum 
juramento  legal;  mas -ella  he  absolutamente  falsa 
se  a  querem  applicar  ao  juramento  da  Carta  de 
D.  Pedro.  Exercendo  D.  Miguel  o  officio  de  Con- 
destavel  do  Reino  na  Acclamação  de  seu  Pai  EI- 
Rei D.  João  VI,  prestou  o  juramento  requerida, 
reconhecendo-o  como  Rei,  pelas  Leis  fundamen- 
taes  da  Monarquia  Portugueza,  que  elle  também 
neste  acto  jurou  observar  ,-e  pelas  quaes  todos  os 
Reis  de  Portugal  são  obrigados ,  antes  de  serem 
acclamados,,  a  prestar  juramento  de  manter  em 
vigor  todos  os  privilégios ,  foros ,  graças  e  costumes 
que  os  Reis  seus  predecessores  concederão  e  jurarão 
observar  aos  três  Estados  do  Reino.  Depois  de  ter 
prestado  -este  juramento,  foi  D.  Miguel  obrigado 
a  prestar  outro  no  Rio  de  Janeiro,  de  observar 
as  bases  da  Constituição  que  os  Demagogos  de 
1820  devião  fazer  em  Portugal;  e  á  sua  chegada 
a  Lisboa,  foi  outra  vez  D.  Miguel  obrigado  a  ju- 
rar essa  Constituição  já  feita.  He  depois  desta  di- 
versidade de  juramentos  que  elle  se  vio  obrigado 
ainda  a  jurar  em  Vienna ,   e  depois  em  Lisboa,  a 
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Carta  de  D.  Pedro.  Neste  íabyrintho  de  juramen- 
tos,  cumpre  por  tanto  examinar  qual  he  aquelle 
que  está  revestido  dos  caracteres  necessários  para 
o  fazer  legal,  e  por  conseguinte  justo  e  valioso. 
Estes  caracteres  são:  1.°  Que  o  juramento  seja 
espontâneo,  sem  constrangimento  ou  perigo  de  ri- 
car  exposto  quem  o  dá  a  mal  algum  recusando 
prestalio;  2.°  que  seja  legal ,  e  de  modo  nenhum 
contrario  ás  Leis  fundamentaes  da  Monarquia;  3.° 
que  seja  conforme  aos  desejos  da  grande  maioria 
da  Nação,  e  ao  pacto  primordial  que  esta  contra- 
ctou  com  a  Authoridade Soberana  Ora,  estes  três 
caracteres  ninguém  os  acha  senão  no  juramento 
prestado  por  D.  Miguel  na  Acclamação  de  seu 
Pai ;  juramento  de  dever,  de  herança,  de  costume 
do  Reino,  e  por  conseguinte  legal,  e  tanto  mais 
espontâneo  quanto  elle  ha  consagrado  seus  direi- 
tos eventuaes  á  Coroa. 

Nenhum  destes  três  caracteres  se  achão  nos 
juramentos  que  D.  Miguel  se  vio  obrigado  a  pres- 
tar ás  Cortes  revolucionarias  de  1820.  El  [es  não 
forão  espontâneos  porque,  se  o  Infante  houvesse 
recusado  prestallos,  teria  a  mesma  sorte  que  a 
Rainha  sua  Mãi ,  que  o  Patriarca,  e  que  o  Bispo 
de  Vilía  Viçosa,  etc. ;  eíles -não  forão  legaes,  por- 
que subvertião  as  Leis  fundamentaes  do  Reino; 
eíles  forão  contrários  ao  desejo  da  grande  maioria 
da  Nação,  pois  se  vio  com  quanta  facilidade  se 
fizerão  desapparecer  em  hum  momento  as  intrusas 
Cortes,  e  se  resíabeleceo  o  Rei  em  seus  legítimos 
direitos. 

O  juramento  da  Carta  de  D.  Pedro  também 
não  tem  nenhum  dos  três  caracteres  indicados. 
Elle  não  foi  espontâneo,  porque  D.  Miguel  muito 
bem  sabia  que  esses  mesmos  inimigos,  que  tinhão 
persuadido  EIRei  seu  Pai  a  mandallo  sahir  dePor- 
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tugal ,  trabalhavão  sem  cessar  em  sua  total  perdi- 
ção por  todos  os  meios  possiveis ,  e  especialmente 
em  o  despojarem  de  seus  direitos  eventuaes  á  Co- 
roa. Eu  até  creio  me  não  engano  se  avançar  que 
o  Gabinete  de  Vienna  recebeo  por  diversas  vias 
informações  destas  maquinações  e  perversos  desí- 
gnios da  facção  contra  o  Infante.  Não  ignorava 
este  Príncipe  que  a  intriga  da  Carta  de  D.  Pe- 
dro ,.  assim  como  o  seu  Decreto  d'abdicação ,  im~ 
pondo-lhe  o  duplicado  jugo  de  hum  juramento  e 
de  hum  casamento  forçado  e  tardio,  e  á  Nação  o 
de  hum  a  longa  menoridade  e  de  huma  prolongada 
incerteza  da  successão  ao  Throno;  nãa  ignorava, 
digo,  que  todas  estas  maquinações  da  facção  ti- 
nhão  por  alvo  despojallo  de  seus  direitos  even- 
tuaes, e  mesmo  da  sua  liberdade,  pois  que  ella 
tramava  de  longo  tempo  a  conspiração  de  privar 
o  Infante  da  protecção  paternal  de  S.  M.  o  Impe- 
rador d'Austria,  transportando-o  para  o  Rio  de 
Janeiro  %  e  para  este  fim  se  derão  pressa  em  fazer 
vir  a  Brest  a  Náo  D.  João  VI.  Nomeio  de  cir- 
cunstancias tão  ameaçadoras ,  e  sabendo  o  Infan- 
te que  não  se  lhe  permittiria  regressar  a  Lisboa, 
como  a  Nação  desejava,  se  não  prestasse  o  jura- 
mento, que  podia  elle  fazer  senão  prestallo  ?  Mas 
pode  chamar-se  espontâneo  hum  acto  tão  força- 
do? 

Não  só  não  foi  espontâneo  este  juramento  3 
mas  foi  illegal ;  primeiro,  porque  he  contrario  ás 
Leis  fundamentaes  da  Monarquia,  que  D.  Miguel 
tinha  jurado  observar ;  segundo ,  porque  a  Carta 
foi  imposta  á  Nação  por  hum  Soberano  que  se  fez 
estrangeiro  por  escolha  ,  e  pelo  juramento  que 
prestou  á  Constituição  Brazileira ,  o  que  o  consti- 
tuio  estrangeiro,  e  por  conseguinte  inhabil ,  se- 
gundo as  Leis  fundamentaes   Portuguezas,  para 
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ser  acclamado  Rei,  pois  que  não  o  podia  ser  sem 
prestar  de  antemão  o  juramento  de  manter  essas 
Leis  fundamentaes  que  elle  pela  sua  Carta  procu- 
rava destruir. 

Dar  hum  Soberano  a  qualquer  Nação  huma 
Carta  Constitucional ,  que  elle  próprio  não  pode 
jurar;  e  exercer  de  mais  a  mais  despoticamente 
esse  poder  tão  monstruoso  sem  previamente  haver 
consultado  authoridade  alguma  do  paiz  que  a  Gar~ 
ta  deve  reger,  he  sem  duvida  hum  absurdo  inau- 
dito na  extravagante  historia  das  Constituições 
modernas !!  E  pretendem-se  effeituar  todas  estas 
monstruosidades  em  nome  da  Legitimidade  !  ! 

A  exposição  que  acabo  de  fazer  põe  em  toda 
a  evidencia  que,  dos  três  juramentos  que  D    Mi- 
guel prestou  ,   o  primeiro  he   o  único  que  tem  ca- 
racteres legítimos   e  valiosos,   e  que  os  outros  fo- 
rão  obrigados,  illegaes,   e  por  conseguinte  invali- 
dados pelo  primeiro.   Esta  escandalosa  multiplici- 
dade de  juramentos  contradictorios  he  humra  con^ 
sequencia   necessária   de   todas    as   revoluções,   O 
próprio   imperador   D.   Pedro   se   vio   obrigado   a 
prestar  diversos  juramentos ;   prestou  em  primeiro 
lugar  o  de  respeitar  e  observar  as  Leis  fundamen- 
taes  de  Portugal,   na  Acclamação   de  seu  Pai  D. 
João  VI ;,  depois  jurou   as  bases   da  Constituição 
que  as  Cortes  revolucionarias  de  Portugal  devião 
forjar,    e   depois  disso  jurou    duas   Constituições 
difíerentes  para  o  Império  do  Brazi.1.   Alguns  dos 
inimigos  de  D.Miguel,  que  tanto  tem  feito  gritar 
o  Times  com  a  palavra  perjúrio ,   a  respeito  do  ju- 
ramento que  elle   havia   prestado   em  Vienna,    e 
que  elles  chamão  espontâneo ,   tem  também  pres- 
tado a  mesma  diversidade  de  juramentos  que  este 
Príncipe,  entrando  nelles  o  de  homenagem  na  Ac- 
clamação  de   D.  João   VI,    e   de  observarem  as 
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Leis  fundamentaes  de  Portugal ;  e  he  por  hum  tal 
juramento,  que  seus  antepassados  prestarão,  que 
eííes  çonservão  em  herança  em  suas  famílias  os 
títulos,  privilégios,  commendas  ,  e  outras  graças 
de  que  gozão.  E  entretanto  não  escrupulisárão  de 
perjurar,  quando  violarão  esse  juramento  legitimo 
e  primordial,  inalteravelmente  observado  desde  o 
principio  da  Monarquia,  prestando  posteriormen- 
te outros  juramentos  tão  contradictorios  í 

Devo  agora  aqui  declarar  que ,  no  que  tenho 
dito   acerca  do  juramento   que  o  Infante  prestou 
em  Vienna,  eu  não  pretendo  fazer  a  menor  impu- 
tação ao  Gabinete  de  Vienna ,  o  qual  sem  duvida 
obrou  de  boa  fé  em  todas  estas  transacções ,  ima- 
ginando ,    assim   como   as   outras   Potencias,   que 
convinha  ao  socego  de  Portugal  e  de  toda  a  Eu- 
ropa, que   a  Carta  de  D.  Pedro  se  consolidasse, 
pois  se  acreditava  que  eila  fora  voluntariamente 
acceita    e  jurada    pela  Nação.    Assaz   sabido  he 
quanto  oGoverno  Austríaco  he  opposto  ás  Consti- 
tuições de  fabrica  moderna,  e  com  que  repugnân- 
cia elle  consentio   em  hum  juramento  inesperado 
desta  natureza  na  Capital  da  Áustria.  Desgraçada- 
mente os  Gabinetes    dos  Soberanos  tem  sido  en- 
ganados por  falsas  relações  sobre  o  verdadeiro  es- 
tado de  Portugal,   tendo   a  facção  inimiga   de  D. 
Miguel  grande  influencia  no  Gabinete  de  Lisboa, 
e  no  principal  manejo   dos  negócios  fora  do  Rei- 
no;  junte-se  a  isto  que  tendo  vários  dosprincipaes 
agentes  da  intriga  fácil  accesso  junto   de  alguns 
membros  do  Corpo  Diplomático  residente  em  Lis- 
boa,   recebião   os   Gabinetes  dos   Soberanos  por 
canaes   diversos    informações   inexactas  sobre    as 
disposições   da  Nação  Portugueza  em  geral  a  res- 
peito da  Carta  de  D.  Pedro.    ígnoravão  por  tanto 
estes  Gabinetes  que  a  grande  maioria  dos  Portu- 
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guezes  nutria  mortal  ódio  contra  toda  a  Consti- 
tuição que  não  fosse  a  Constituição  primordial  da 
Monarquia,  constantemente  observada  por  todos 
os  Soberanos  de  Portugal ,  e  que  a  Nação  estava 
decidida  a  restabelecer.  Elles  ignoravão  que  se  a 
Carta  de  D.  Pedro  não  tinha  mais  cedo  desappa- 
recido  j  era  só  por  motivo  da  ausência  do  Infante, 
que  os  Portuguezes  olhavão  como  seu  Chefe  e  le- 
gitimo Soberano;  e  se  as  tropas  Inglezas  chegas- 
sem alguns  dias  mais  tarde  a  Lisboa,  D.  Miguel 
teria  sido  acclamado  Rei,  mesmo  estando  ausen- 
te. 

Não  se  pode  com  justiça  accusar  D.  Miguel 
de  ter  tido  premeditada  intenção  de  fazer  o  que 
circunstancias  imperiosas  o  obrigarão  a  fazer  á 
sua  chegada  a  Lisboa.  Elle  ignorava ,  assim  como 
os  Gabinetes  dos  Soberanos,  o  verdadeiro  estado 
dos  partidos  em  Portugal.  Chegando  a  Lisboa, 
então  vio  a  immensidade  do  partido  realista  e  ver- 
dadeiramente nacional ,  que  pedia  a  grandes  cia» 
mores^se  pozessem  as  Leis  fundamentaes  da  Mo- 
narquia em  vigor,  para  revindicar  os  direitos  de 
D.Miguel,  que  ellas  consagravão.  Por  outro  lado, 
o  partido  liberal ,  implacável  inimigo  de  D.  Mi- 
guel ,  depois  do  successo  de  Villa  Franca ,  tinha 
por  si  grande  parte  dos  Officiaes  do  Exercito,  pois 
que  os  dois  últimos  Ministros  da  Guerra,  no  tem- 
po das  Cortes  de  D.  Pedro  (ambos  elles  heroes  do 
Barco  de  Vapor  Belfast ) ,  tinhão  desligado  gran- 
de numero  de  Officiaes  que  julgavão  não  serem 
do  seu  partido,  para  os  substituirem  por  outros 
que  erão  delle.  Neste  meio  tempo,  forão-se  apre- 
sentando continuamente  representações  ao  Infan- 
te feitas  pelas  diversas  Camarás  do  Reino ,  pelos 
Tribunaes,  e  por  cada  hum  dos  três  Estados  se- 
paradamente, pedindo  o  restabelecimento  das  le- 
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gitimas  Instituições  nacionaes ,  e  das  Leis  funda- 
mentaes  do  Reino ,  sempre  observadas  até  á  mor- 
te d'ElRei  D.  João  VI.  Que  podia  por  tanto  fa- 
zer o  Infante  em  circunstancias  tão  urgentes? 
Cumpria  apoiar-se  em  hum  dos  dois  partidos; 
apoiar-se  no  partido  que  era  seu  inimigo  invete- 
rado,  para  subjugar  o  partido  mais  forte  que  re- 
clamava seus  direitos  e  os  do  Infante,  não  fora 
menos  que  commetter  hum  suicidio  insensato,  e 
accender  subitamente  no  paiz  huma  guerra  civil 
e  encarniçada.  Foi  preciso  por  tanto  apoiar-se  o 
Infante  no  partido  verdadeiramente  nacional,  que 
reclamava  suas  Leis  e  Instituições  legitimas.  Elle 
todavia  resistio  a  entrar  no  exercício  de  seus  di- 
reitos por  meio  das  reclamações  dos  povos ,  que 
em  diversos  lugares  do  Reino  o  tinhão  acclamado 
Rei  absoluto;  e,  conformando-se  ao  que  sempre 
praticarão  os  Reis  seus  predecessores  em  todos  os 
casos  controversos  de  successão,  deixou  essa  de- 
cisão aos  Três  Estados  do  Reino,  que  mandou 
convocar  para  esse  effeito. 

Os  resultados  que  se  seguirão  ás  decisões  dos 
Três  Estados ,  nenhuma  duvida  deixão  de  que  es- 
tas decisões  forão  conformes  aos  desejos  da  gran- 
de maioria  da  Nação.  A  facção  inimiga  de  D.  Mi- 
guel tinha  desenvolvido  toda  a  sua  força  na  insur- 
reição militar  do  Porto,  que  se  dissipou  como  o 
fumo,  assim  que  esta  decisão  se  publicou.  Este 
acontecimento  fez  claramente  ver  quanto  havião 
sido  enganados  os  Gabinetes  dos  Soberanos  sobre 
o  verdadeiro  estado  de  Portugal  pelas  suggestões 
insidiosas  da  facção,  quando  se  persuadio  ao  In- 
fante ,  antes  de  partir  para  Lisboa ,  que  annuisse 
aos  protocolos  formados  em  Vienna  e  em  Londres, 
na  supposição  de  que  o  Príncipe  podia  pôr  em  ex- 
ecução  o  que  elles  continhão :   porém   os  aconte- 


23 

cimantos  patentearão  quanto  lhe  era  impossível 
conformar-se  com  isso. 

De  mais,  não  podem  as  Potencias  deixar  de 
confessar,  com  a  boa  fé  que  lhes  he  própria,  que, 
depois  de  concluído  no  Rio  de  Janeiro  o  Tratado 
de  Paz  e  de  Separação  do  Brazil ,  ellas  estavão 
persuadidas  que  o  Imperador  D.  Pedro  já  não  ti- 
nha direito  algum  de  decretar  a  minima  cousa  pa- 
ra Portugal,  e  muito  menos  de  abolir  as  Leis  fun- 
damentaes  deste  Reino,  e  nomear-lhe  huma  Sobe- 
rana, transmittindo  a  esta  direitos  que  elle  depois 
daquelle  Tratado  não  possuía;  Tratado  que  não 
continha  huma  única  palavra  sobre  estes  direitos, 
mas  em  que  se  achavão  definitivamente  estipula- 
das a  separação,  e  a  independência  absolutas  dos 
dois  Estados ,  e  por  conseguinte  das  duas  novas 
Dynastias  Portugueza  e  Brazileira  da  Casa  de  Bra- 
gança, pois  que  de  outro  modo  a  separação  e  a 
independência  de  Portugal  terião  sido  iíiusorias,  e 
teria  este  Reino  ficado  longo  tempo  em  hum  estado 
precário,  continuamente  exposto  ás  intrigas  e  ás 
desgraças  que  acompanhão  sempre  as  menorida- 
des  e  regências  temporárias,  e  as  mudanças  de 
Soberanos  nascidos  e  creados  fora  do  Reino.  He 
pois  fora  de  toda  a  duvida,  que  depois  da  ratifi- 
cação do  Tratado  de  Separação  ficarão  os  dois  ra- 
mos da  Casa  de  Bragança  inteiramente  separados; 
este  he  o  sentido  natural  e  razoável  do  espirito  e 
da  letra  do  Tratado  :  qualquer  outro  sentido  que 
lhe  quizessem  dar  não  seria  mais  que  chicanas  ,  a 
que  o  Governo  Britannico  não  está  costumado  a 
prestar  sua  mediação  e  apoio,  e  que  a  Nação  Por- 
tugueza  não  estaria  disposta  a  soffrer. 

Também  se  não  pode  duvidar  que  fosse  hu- 
ma separação  absoluta  dos  dois  Estados  e  Famí- 
lias o  que  o  Príncipe  de  Metternich  tinha  na  rnen- 
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te  quando  em  seu  despacho  de. resposta  ao  que  o 
Gabinete  de  Lisboa  lhe  havia  dirigido  pedindo  a 
mediação  da  Áustria  para  a  conclusão  da  paz  en- 
tre Elbiei  D.  João  Vi.  e  seu  fifho  D.  Pedro ,  dis- 
se: "  Segundo  todas  as  noções  que  temos  recebi- 
?->  do  do  Rio  de  Janeiro ,  não  nos  parece  duvido- 
??  so  que  os  homens  mais  influentes  daquelle  paiz, 
»  que  a  maioria  preponderante  de  seus  habitan- 
?>  tes  se  não  opporião  a  hum  pacto  federativo  en- 
->->  tre  os  dois  Reinos.  Então  seria  fácil  estabele- 
»í  cer  por  huma  Lei  de  Familia  a  herança  das 
«  duas  Coroas  em  dois  ramos  da  Casa  reinante, 
?>  e  a  reciproca  successão  ,  no  caso  que  huma  ou 
??  outra  viesse  a  extinguir-se.  ?!! 

Vê-se  pois  claramente  que  quando  se  con- 
cluio  o  Tratado  de  separação,  o  Chefe  da  Casa 
reinante  em  Portugal  (ou  para  melhor  dizer  no 
Reino-Unido )  era  EIRei  D.  João  VI;  e  que  os 
dois  ramos  da  sua  Familia  não  podião  ser,  segun^ 
do  as  Leis  Portuguezas,  senão  D.  Pedro  e  D.  Mi- 
guel. Bem  claro  he  também,  que  o  projecto  do 
Gabinete  de  Vienna  nâo  admittia  a  successão  re- 
ciproca dos  dois  ramos  senão  no  caso  que  hum  ou 
outro  viesse  a  extinguir-se ;  ora,  neste  projecto 
são  excluídos  os  direitos  da  Princeza  D.  Maria  da 
Gloria. 

Outra  prova  de  que  os  Gabinetes  dos  Sobe- 
ranos estavão  na  persuasão  de  que  a  separação  e 
independência  dos  dois  Estados,  estipuladas  no 
Tratado,  erão  totalmente  absolutas,  se  encontra 
nas  reiteradas  admoestações  que  os  Gabinetes  dos 
Soberanos  não  cessarão  de  fazer  a  D.  Pedro ,  logo 
que  apparecêrão  a  sua  Carta  e  o  seu  Decreto  de 
Abdicação  ,  para  que  declarasse  esta  abdicação 
completa;  e  esta  prova  ainda  he  corroborada  pe- 
los conselhos  que  se  derão  ao  Governo  de  Lisboa  J 
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e  mesmo  a  D.  Migue] ,  no  momento  da  sua  parti- 
da para  Portugal,  que  não  mandasse  executar  vá- 
rios Decretos  subreptieios  que  a  caballa  tinha  ar- 
rancado á  credulidade  e  boa  fé  do  Imperador  D. 
Pedro.  Muito  bem  sabião  os  Gabinetes  dos  Sobe- 
ranos ,  que ,  se  D.  Pedro  continuasse  a  decretar 
para  Portugal ,  o  Tratado  de  separação  e  indepen- 
cia  só  seria  illusorio  e  perjudicial  a  este  Reino, 
pois  que  do  predicamento  de  Metrópole  desceria 
ao  de  Colónia  do  Brazil.  Só  podia  resultar  d'isto 
hum  foco  de  desordens  e  de  distúrbios  no  paiz , 
próprios;  por  mais  de  hum  modo,  para  perturbar 
o  socego  da  Europa ,  que  as  Potencias  tem  tanto 
a  peito  conservar.  Elias  se  limitarão  em  suas  ad- 
moestações a  pedir  a  abdicação  completa ,  por- 
que tendo  reconhecido  o  Tratado  de  separação 
concluído  debaixo  da  mediação  da  Inglaterra,  não 
devião  permittir  que  de  modo  algum  se  eludisse 
a  estipulação  da  independência  de  Portugal.  Se 
as  Potencias  não  tem  feito  observação  alguma  so- 
bre a  legalidade  da  abdicação  de  D.  Pedro,  tem 
sido  só  por  serem  fieis  ao  principio  incontestável 
de  justiça  que  ellas  tem  sempre  professado ,  de 
deixar  a  cada  Potencia  independente  regular  seus 
negócios  interiores  e  defamilia,  segundo  suas  pró- 
prias leis,  e  interesse  geral  de  seu  paiz. 

Resta  ainda  a  destruir  huma  objecção ,  sobre 
a  qual  a  facção  quer  particularmente  apoiar  suas 
intrigas  e  suas  pretensões;  e  he,  que  as  Potencias 
da  Europa,  tendo  reconhecido  os  direitos  de  D. 
Pedro  e  da  Princeza  D.  Maria,  sua  filha,  jamais 
podem  reconhecer  D.  Miguel  como  Soberano  le- 
gitimo de  Portugal. 

Logo  se  percebe  á  primeira  vista  o  absurdo 
desta  objecção,  pois  para  achalía  justa  seria  pre- 
ciso  admittir   que    as  Potencias   erão   capazes   de 
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faltar  ao  principio  de  justiça  que  deixo  menciona- 
do ,  de  não  prejudicarem  questões  controversas  de 
família  è  *  successão  em  hum  paiz  estrangeiro, 
pois  símilhantes  questões  devem  ser  privativamen- 
te julgadas  pelas  authoridades  competentes  ,  e  se- 
gundo as  leis  fundamentaes  do  próprio  paiz.  De 
mais,  attender  atai  objecção  seria  admittir  o  prin- 
cipio de  que,  quando  hum  a  facção  se  apodera  por 
intriga  do  Governo  de  hum  paiz  em  nome  de  nu- 
ma falsa  legitimidade,  e  as  Potencias  achão  con- 
veniente continuar  suas  relações  diplomáticas  com 
esse  Governo  intruso ,  são  obrigadas  a  sustentallo, 
e  a  não  reconhecer  o  Governo  legitimo  que  der- 
rubou a  facção  e  recobrou  legalmente  seus  direi- 
tos. Seria  inaudito  absurdo  admittir  principio  tão 
subversivo  de  toda  a  justiça,  e  da  estabilidade 
dos  Governos. 

He  por  tanto  falso  que  as  Potencias  hajão  re- 
conhecido os  direitos  de  D.  Pedro  e  de  sua  Filha 
ao  Throno  de  Portugal ;  ellas  não  fizerão  mais  que 
continuai  suas  relações  diplomáticas  com  o  Go- 
verno de  facto  que  se  cria  haver  sido  nomeado 
por  EIRei  D.  João  Vi,  á  hora  da  sua  morte.  El- 
las simplesmente  reconhecerão  este  Governo  lo- 
cal,  sem  lhes  importar  se  os  actos  públicos  se 
passavão  em  nome  de  D.  Pedro,  ou  da  Regente. 
Se  este  Governo  local  tivesse  recusado  dar  á  ex- 
ecução a  Carta  e  o  Decreto  de  abdicação  de  D. 
Pedro,  como  contrários  ás  Leis  fundamentaes  do 
Reino,  nem  por  isso  terião  as  Potencias  feito  ces-' 
sar  as  suas  relações  diplomáticas  com  o  Governo ; 
más  ellas  em  breve  se  opposerão  ás  pretensões  il- 
legaes  de  D,  Pedro,  inspiradas  pela  caballa,  de 
continuar  a  decretar  para  Portugal,  cuja  indepen- 
dência total  se  estabelecera,  e  fora  reconhecida 
pelas   Potencias,    desde  o   dia  em  que  se  tinhão 
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trocado  as  ratificações  do  Tratado  de  Separação 
dos  dois  Estados.  Releva  também  notar  aqui ,  que 
se  as  Potencias  acharão  illegal  e  inadmissível,  de- 
pois da  ratificação  do  Tratado,  o  direito  que  D. 
Pedro  queria  exercer  de  decretar  para  Portugal , 
seria  repugnante  contradicção  reconhecer-lhe  o 
direito  de  abolir  as  Leis  fundamentaes  do  Reino, 
e  dar-lhe  outras  de  novo.  Não  fizerão  pois  as  Po- 
tencias nada  mais  sobre  este  objecto  que  deixa- 
rem fazer  ao  Governo  local  o  que  este  julgasse  a 
propósito,  pois  que  era  hum  negocio  unicamente 
da  sua  competência.  Para  exercer  actos  tão  des- 
póticos como  abolir  de  golpe  as  Leis  Fundamen- 
taes do  Reino,  sem  que  fossem  consultados  os 
Três  Estados ,  não  tinha  D.  Pedro  outro  algum  ti- 
tulo de  seu  direito  que  o  Decreto  invisível ,  e  que 
se  não  pode  achar,  de  6  de  Março  de  1826;  titu- 
lo, como  atraz  fica  demonstrado ,  de  illegaíidade 
e  nullidade  completas.  Isto  são  verdades  incontes- 
táveis; ninguém  pode  duvidar  que  as  Potencias 
actualmente  as  conheção  muito  bem.  Elias  reco- 
nhecerão os  actos  illegaes  de  D.  Pedro ,  porque  o 
Governo  de  facto  em  Lisboa  os  fez  executar,  ain- 
da que  illegalmente;  logo,  pelo  mesmo  principio, 
e  com  mais  forte  razão  J  devem  as  mesmas  Poten- 
cias, como  he  de  toda  a  justiça,  reconhecer  ago- 
ra o  que  o  Governo  legitimo  tem  feito  por  meios 
inteiramente  legaes, 

Além  disto ,  direi  mais,  que  não  foi  a  Regên- 
cia de  Portugal  estabelecida  pelo  Decreto  não  vis- 
to nem  achado  que  dizem  o  Rei  assignou  ao  avir 
zinhar-se  a  morte;  não  foi,  digo,  esta  Regência, 
ou  os  Membros  que  a  compunhão,  que.  com  voz 
unanime ,  fizerão  pôr  em  execução  a  Carta  e  o  De- 
creto de  Abdicação  de. D.  Pedro.  Três  dos  Memr 
bros  desta  Regência  retirárão-se  do  Governo  logo 
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que  taes  diplomas  forão  nelle  apresentados,  e  es- 
te acto  de  justiça  e  de  patriotismo  grangeou  a 
hum  deiles  mui  forte  perseguição  da  parte  da  Fac- 
ção. Quanto  aos  outros  Membros  da  Regência , 
sabe-se,  sem  disso  se  poder  duvidar,  que  elles  se 
opposerão  a  que  a  Carta  se  desse  á  execução  sem 
a  convocação  dos  Três  Estados  do  Reino,  confor- 
me a  mesma  Carta  de  D.  Pedro  ordenava,  aos 
quaes  Estados  pertencia  decidir  se  ella  devia  ou 
não  ser  acceita. 

Não  foi  o  froverno  nomeado  pelo  fallecido 
Rei  quem  decidio  a  questão ;  foi  pelo  contrario 
huma  Camarilha  da  Facção  inimiga  de  D.  Miguel, 
e  que  desgraçadamente  cercava  a  Regente.  A  ex- 
actidão desta  asserção  assaz  está  provada  pela 
Carta  que  o  General  Saldanha ,  então  Governador 
do  Porto,  e  depois  bum  dos  Heroes  do  Belfast, 
dirigio  á  Regente;  e  a  resposta  desta,  bem  como 
a  Carta  deste  General ,  forão  nesse  tempo  publi- 
cadas;  e  o  que  ainda  corrobora  mais  a  asserção 
lie  a  insolente  Carta  que  o  Medico  Abrantes  pu- 
blicou em  Londres,  em  três  línguas,  dirigida  por 
elle  a  Sir  Wiliiam  A'Cou:rt$  na  qual  elle  se  gaba 
e  nos  revela  ter  sido  o  redactor  da  deplorável  pro- 
clamação que  excluía  D.  Miguel  dos  seus  direitos 
de  Regência,  que  mui  formalmente  lhe  concedia 
o  Artigo  91  da  Carta.  —  He  pois  este  Medico  e 
seus  confrades  da  Camarilha  quem  aconselhou  a 
medida  que  fez  dissolver  a  Regência  nomeada  pe- 
lo Rei,  e  que  fez  despoticamente  prestar  juramen- 
to á  Carta  de  D.  Pedro,  sem  a  reunião  dos  Três 
Estados,  que  ella  ordenava.  Querendo  provar  que 
todas  estas  desastradas  medidas  erão  obra  da  ca- 
balla  revolucionaria,  que  forma  o  corpo  mais  nu- 
meroso dos  inimigos  de  D.  Miguel ,  desde  o  suc- 
cesso  de  Villa  Franca,  não  se  pode  escolher  hum 
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Membro  mais  assignalado  desse  corpo  que  o  Me^ 
dico  Abrantes,  pois  sempre  figurou  mui  distincta- 
mente  em  todas  as  crises  desgraçadas  da  sua  Pa^ 
tria.  Obrigado  a  sahir  delia  como  partidista  dos 
Francezes ,  no  tempo  de  sua  invasão;  membro 
conspícuo  dos  clubs  revolucionários  no  tempo  da 
revolução  de  1820;  primeiro  Medico  assistente  na 
curta  e  fatal  doença  d'ElRei  D.  João  VI;  Mem- 
bro da  Camará  dos  Deputados  na  Constituição  de 
D.  Pedro ;  Presidente  da  Camarilha  e  redactor  da 
proclamação  que  despojava  D.  Miguel  de  seus  di- 
reitos á  Regência;  depois  Emissário  ao  Rio  de 
Janeiro  para  frustrar  as  negociações  da  Corte  de 
Vienna,  de  que  estava  encarregado  Mr.  Neumann, 
e  para  entabolar  a  intriga ,  que  consistia  em  fazer 
nomear  D.  Miguel  Lugar-Tenente  de, seu  Irmão, 
se;  o  Gabinete  Austríaco  persistisse  em  não  deter 
mais  o  Infante  depois  de  fazer  os  vinte  e  cinco 
annos ;  finalmente  este  intrigante,  regressando  do 
Brazil,  se  tinha  feito  nomear  por  D.  Pedro  Con- 
selheiro d'Estado,  e  Secretario  do  Gabinete;  po- 
rém todas  estas  exorbitantes  graças  ti  verão  justa 
retribuição  á  sua  chegada  a  Lisboa,  e  foi  expulso 
do  paiz  mais  honrosamente  do  que  merecia. 

Além  dos  factos  incontestáveis  conteúdos  nes- 
ta exposição,  que  patenteião  as  detestáveis  intri- 
gas da  Facção  inimiga  de  D.  Miguel,  tem  as  Po- 
tencias visto  ultimamente  com  desgosto  as  novas 
maquinações  e  as  grosseiras  avanias  que  esta  fac- 
ção tem  tido  a  temeridade  de  praticar  para  cons- 
trangellas  a  se  declararem  contra  D.  Miguel,  co- 
meçando pela  revolução  militar  do  Porto,  obra 
desta  facção,  até  ao  atteníado  que  eíla  com  me  t-- 
teo  impedindo  que  a  Princeza  do  Grã- Pará  conti- 
nuasse a  sua  viagem  para  Vienna  ,  onde  a  e-pera- 
■va  seu  Augusto  Avô ,  de  accordo   com  o  impera- 
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dor  D.  Pedro.  He  pois  tempo  de  as  Potencias  fa- 
zerem de  huina  vez  desapparecer  todas  estas  in- 
trigas, e  porem  a  facção  na  impossibilidade  de 
urdir  outras.  Isto  só  se  pode  cumprir  reconhecen- 
do os  legítimos  direitos  d'ElRei  D.  Miguel  I.  ao 
Throno  de  Portugal  Assim  o  pedem  a  justiça,  o 
bom  senso ,  e  a  dignidade  das  Potencias  insidio- 
sãmente  enganadas;  assim  o  pedem  seus  verda- 
deiros interesses,  os  de  Portugal ,  os  do  Brazil 
do  Imperador  D.  Pedro ,  e  da  Princeza  sua  filha! 
Terminará  pois  este  ensaio  aillustração  destas  ul- 
timas asserções. 

Os  interesses  de  Portugal  instantemente  re- 
cJamão  que  os  direitos  de  D.  Miguel,  proclama- 
dos legítimos  pelos  Três  Estados  do  Reino,  sejâo 
promptamente  reconhecidos  pelas  Potencias,  por- 
que toda  a  demora  que  nisso  se  puzer  só  servirá 
para  animar  a  facção  revolucionaria,  que  se  em- 
mascára  com  o  nome  de  partidistas  de  D.  Pedro 
e  D.  Maria  da  Gloria,  a  tramar  de  continuo  no- 
vas conjurações,  que  o  Governo,  bem  contra  sua 
vontade,  se  verá  obrigado  a  punir;  o  que  ha  de 
causar  a  ruína  de  muitas  famílias,  e  conservar  o 
paiz  em  perpétuos  sustos  e  inquietações.  Esta  de- 
mora impede  também  que  EIRei  D.Miguel  exer- 
ça para  com  seus  próprios  inimigos  osactos.de 
clemência  que  o  seu  coração  ,  e  os  votos  do  seu 
Conselho  lhe  dictarem  ,  e  que  forem  compatí- 
veis com  a  justiça  e  com  a  segurança  do  Esta- 
do. 

Os  inimigos  de  D.  Miguel  tem  pretendido, 
com  a  maior  perfídia  caracterisar  de  crueldades  e 
injustiças  algumas  prizões  e  confiscações  que  tem 
tido  lugar  depois  da  sua  exaltação  ao  Throno,  ao 
passo  que  nada  se  tem  feito  mais  que  o  que  as 
Leis   mandavão   fazer,    Ni ngu em    foi  mettido    em 


31 

prizão,  e  nada  se  confiscou  antes  da  insurreição 
militar  do  Porto.  Foi  então  que  o  Governo,  para 
sua  própria  segurança,  e  para  manter  a  boa  or- 
dem e  a  tranquilidade  publicas,  se  vio  obrigado 
a  tomar  taes  medidas,  e  a  pôr  debaixo  da  vigi- 
lância da  Policia  as  pessoas  suspeitas,  hnma  par- 
te das  quaes  achou  acertado  sahir  do  paiz  sem  li- 
cença régia  e  sem  passaporte ,  em  contravenção 
ás  Leis.  A  expedição  do  Belfast ,  e  outras  que  taes, 
fizerão  ver  depois  que  o  Governo  se  não  tinha  en- 
ganado em  suas  suspeitas  acerca  dos  fugitivos.... 
Ora,  pondere-se  de  que  casta  de  sócios  sé  compõe 
a  facção  inimiga  de  D.  Miguel,  e  poder-se-hão 
facilmente  presumir  os  horrores  que  delies  se  de- 
vião  esperar,  se  por  desgraça  houvesse  huma  re- 
acção a  favor  de  huma  cabaila  tão  feroz  quaes  se 
mostrarão  os  seus  consócios  assassinos  dos  Lentes 
de  Coimbra  em  Condeixa. 

Os  interesses  das  Potencias  Européas  pedem 
imperiosamente  que  o  Governo  de  Portugal  se 
consolide  a  fim  cie  que  o  paiz  se  tranquillize.  Se 
os  distúrbios  de  Portugal  trouxessem  comsigo  al- 
guma reacção  democrática,  os  irmãos,  e  amigos 
da  Hespanha,  da  França,  e  da  Itália,  não  deíxa- 
rião  de  levantar  a  cabeça  e  de  causar  distúrbios  e 
incalculáveis  desordens  em  toda  a  Europa. 

He  também  do  interesse  das  Potencias  serem 
fieis  aos  princípios  que  ellas  altamente  proclama- 
rão emTroppau,  em  Laybach  ,  e  em  Verona.  Por 
hum  principio  vital  da  Constituição  íngleza,  con- 
firmado ultimamente  pela  Circular  de  Lord  Cas- 
tlereagh,  de  19  de  Janeiro  de  182  1  ,  o  Governo 
Britannico  reconheceo  os  direitos  do  povo  legiti- 
mamente representado,  segundo  as  Leis  íUnda- 
mentaes  dos  Estados,  para  decidir  nas  matérias 
controversas  de  successão  á  Coroa.   Como  poderia 
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pois  o  Governo  Britannico  recusar~se  a  reconhe- 
cer como  legitimo  o  Governo  de  D.  Miguel,  sem 
ir  contra  os  princípios  que  tantas  vezes  tem  pro- 
clamado, e  sempre  observado  ?  Como  he  que  as 
Potencias  continentaes ,  que  declararão  que  f ar  ião 
guerra  aberta  á  revolução,  onde  quer  que  ella  le- 
vantasse a  cabeça  para  transtornar  o  principio  mo- 
nárquico, e  a  legitimidade  das  Leis  Fundamentaes 
dos  Estados;  como  he  que  poderáõ,  digo  eu,  per- 
mittir  sem  huma  deplorável  contradicção ,  que  a 
facção  revolucionaria  de  1820,  com  algumas  dú- 
zias dos  seus  logrados ,  inimigos  de  D.  Miguel , 
huns  por  motivos  pessoaes,  ê  outros  por  assom- 
brosa leviandade ,  ou  por  falsos  cálculos  de  pró- 
prio interesse,  perturbe  Portugal  e  os  paizes  con- 
tíguos com  desordens  e  intrigas  continuas ,  que 
põem  sempre  obstáculo  á  consolidação  do  Throno 
Portuguez ,  e  ameação  os  outros  ? 

Ckimpre  fazer  aqui  menção  d'hum  miserável 
sofisma  com  que  a  caballa  tem  pretendido  enga- 
nar também  as  Potencias  continentaes,  para  as 
fazer  declarar  contra  P,  Miguel.  So  os  Soberanos , 
dizem  eJles ,  reconhecerem  este  Príncipe  como 
Rei,  elles  sanccionaráõ  o  principio  da  Soberania 
do  Povo,  pois  que  o  Povo  he  que  o  acclamou. 
Em  breve  se  descobre  a  falsidade  deste  argumen- 
to, por  pouco  que  se  reflicta  nelle.  Não  foi  o  Povo, 
mas  sim  as  Leis  Fundamentaes  da  Monarquia  Por- 
tugueza ,  constantemente  observadas  até  ao  Rei- 
nado de  D.  João  VI ,  por  quem  ellas  forão  con- 
firmadas, quem  chamou  D.  Miguel  ao  Throno. 
Os  Três  Estados  são  meramente  os  vigiadores  do 
cumprimento  dessas  Leis,  e  o  Conselho  da  Na- 
ção,  que  a  Authoridade  Soberana  deve  consultar 
rios  casos  controversos  da  Successão  á  Coroa,  e 
sobre  outros  grandes  negócios  d'Estado.   A  Sobe- 
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rania  do  Rei  na  legitima  Constituição  Portugue- 
sa, he  huma,  indivisível  e  absoluta:  não  he  cor- 
tada em  pedaços;  não  he  huma  hydra  de  cem  ca- 
beças,  hum  conjunclo  amovível  de  indivíduos  ao 
mesmo  tempo  soberanos  e  vassallos ,  como  a  Car- 
ta de  D.  Pedro,  e  os  Actos  ^ie  fabrica  moderna. 
E  quem  pode  melhor  que  este  Concelho  Nacio- 
nal decidir  nos  casos  controversos  de  Successão .? 
Quem  tem  mais  que  elíe  o  direito  de  o  fazer g 
Creio  que  nenhuma  Potencia  admittirá  entre  si 
outra  doutrina.  Não  he  pois  a  pretendida  Sobera- 
nia do  Povo  dos  Três  Estados  de  Portugal  o  que 
as  Potencias  tem  que  temer,  mas  antes  o  princi- 
pio subversivo  da  estabilidade  dos  Governos  que 
daria  a  cada  Soberano  o  direito  de  mudar,  se  qui- 
zesse,  despoticamente,  as  Leis  Fundamentaes  do 
Estado  que  rege  ;  e  este  principio  he  ainda  mais 
monstruoso ,  se  for  hum  estrangeiro  que  pretenda 
fazer  similhantes  mudanças! 

Os  interesses  commerciaes  das  Potencias  com 
Portugal  devem  padecer  muito,  assim  como  os 
deste  Reino ,  em  quanto  o  Governo  de  D.  Miguel 
se  não  consolidar  pelo  reconhecimento  de  seus  di- 
reitos. 

Os  interesses  das  Potencias  exigem  também 
que  a  consolidação  do  Throno  de  D.  Miguel  seja 
completa  e  permanente,  o  que  não  se  pode  fazer 
sem  assegurar  quanto  mais  depressa  for  possível 
a  successão  deste  Príncipe,  como  lhe  representarão 
os  Três  Estados  corn  toda  a  justiça.  Se  D.  Miguel 
viesse  a  faltar  sem  successão ,  o  paiz  seria  dilace- 
rado por  hum  cumulo  de  partidos  e  de  discórdias, 
e  as  Potencias  se  verião  enredadas  por  novas  in- 
trigas e  novos  embaraços,  não  só  da  parte  da  fac- 
ção revolucionaria,  que  procuraria  levantar  a  ca- 
beça, mas  também  porque   não  faltarião   preten- 
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dentes. na  família  de  Bragança \  que  tem  tantos  e 
mais  direitos  ao  Throno  Fortuguez  que  a  Prince- 
za D.  Maria  da  Gloria  (que  os  não  tem,  porque 
seu  Pai  os  perdeo  ,  e  lhos  não  podia  dar). 

Os  interesses  desta  Princeza  estão  em  perfei- 
ta opposição  com  seus  pretendidos  direitos.  Bem 
se  vê  por  isso,  que  a  facção ,  inventando  estes  di- 
reitos, nenhuma  outra  cousa  tinha  em  vista  senão 
despojar  D.  Miguel  dos  seus  próprios,  sem  se  em- 
baraçar em  nada  com  os  verdadeiros  interesses  de 
D.  Pedro  e  da  sua  família.  Se  bem  se  reflectir, 
estes  pretendidos  direitos  nenhuma  vantagem  real 
ofíerece«i  á  Princeza,  particularmente  nas  circuns- 
tancias actuaes.  Depois  que  os  Três  Estados  doRei- 
no,  e  as  acclamações  da  Nação  excluirão  estes  pre- 
tendidos direitos,  e  confirmarão  os  de  D.  Miguel; 
depois  que  os  mesmos  Três  Estados  representa- 
rão ao  Rei  que  era  urgente  prover  sem  demora  á 
successão  da  Coroa ,  sem  o  quê  a  consolidação  do 
Throno  e  o  socego  do  Reino  não  podião  restabe- 
lecer-se  completamente;  não  tem  o  Rei,  não  di- 
go só  o  direito,  mas  nem  mesmo  o  poder  de  con- 
trariar a  vontade  justa  e  geral  da  Nação,  legal- 
mente declarada  por  seus  legítimos  órgãos.  Nestas 
circunstancias,  não  podem  estes  direitos  ser  impos- 
tos á  Nação ,  salvo  pela  violência  e  pela  força  das 
armas.  Porém  suppondo  mesmo  que  se  commettia 
huma  injustiça  tão  iníqua,  qual  seria  o  resultado? 
Huma  guerra,  que  he  da  mais  alta  importância 
para  as  Potencias  evitar;  huma  guerra  nacional, 
que  de  ordinário  se  converte  em  completo  damno 
dos  aggressores.  Porém  quando  o  contrario  acon- 
tecesse,  em  que  desgraçada  e  precária  situação 
não  ficaria  a  Princeza  ?  Grande  numero  de  famílias 
arruinadas,  reacções  continuas  no  paiz  ,  tentativas 
reiteradas  dos  pretendentes  , ao  Throno,   do  exte- 
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rior,  conspirações  de' toda  a  espécie  do-partido' re- 
volucionário para  tomar  a  ascendência ;  eis-aqui  o 
que  a  Princeza  deveria  esperar  em  sua  calamitosa 
senão  mui  efémera  Soberania;  e  acaso  merece  hu~ 
ma  Coroa    tão  vacilíante,   e  tão  custosa  a  susíen-- 
tar,  as  grandes  perdas  que  a  Princeza  devia  soffrer 
para  a  adquirir?   Sem  contar   os  inconvenientes  e 
amarguras   que   teria   de  sopportar   insistindo   em 
suas   preterições,   ella   devia   perder  seus   direitos 
eventuaes  ao  Throno  do  Brazil ,   no  caso  de  mor- 
te de  seu  irmão;    direitos   de  maior  valor   que   os 
da  Coroa   de  Portugal   nas  circunstancias  actuaes. 
O   império   do   Brazil  ,    para   se    consolidar,    tem 
grande  precisão  de  que  a  Família  Imperial  Brazi- 
leira  se  propague  quanto  antes  contrahindo  allian- 
ças  matrimoríiaes  com  Príncipes  das  mais  podero- 
sas famílias  da  Europa   Seria  pois  mais  útil  a  esta 
interessante  Princeza,    assim    como   ao  Imperador 
seu  Pai  e  ao  nascente  Império  do  Brazil,    que  el- 
la fosse   collocada   sob    a    tutelia    paterna]    de  seu 
Augusto    Avô.    o    Imperador  d'A ustria.    He   hum 
Monarca   tão   poderoso,    que   pode   regular    mais 
vantajosamente  os  destinos  futuros  de  sua  Augus- 
ta Neta;    a  Áustria   e   as  outras    Potencias  Euro- 
péas  tem  grande  interesse  em  que  o  principio  Mo - 
narquico   se  consolide    no  Brazil ,    pois   he  este   o 
meio   mais  seguro   de  restabelecer   a  tranquilida- 
de  e  a  boa  ordem    no  vasto   continente  America- 
no,   cujos  transtornos  jamais   são    indiffereníes    á 
Europa;    não  se  podem    as  Potencias  esquecer  de 
que   a  revolução   da  França  se  seguio    próxima   á 
dos  Estados  Unidos. 

Os  interesses  do  Imperador  D.  Pedro  exigem 
que  a  Soberania  do  seu  Império  se  consolide;  hum 
Império,  cujas  Províncias  são  divididas  por  exten- 
sos  desertos,   e  rodeadas   de   Republicas  sempre 
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perturbadas  por  intrigas  revolucionarias  e  guerras 
civis,  com  bum  partido  republicano  no  interior  do 
Império,  com  huma  divida  publica  mui  conside- 
rável, com  hum  cambio  summamente  ruinoso, 
tendo  a  pagar  fora  do  paiz  grande  parte  da  sua 
divida,  huma  ténue  população  factícia  e  hetero- 
génea derramada  por  hum  território  inimigo;  hum 
Império,  digo  eu ,  em  similhante  situação  cami- 
nharia á  sua  ruina  total  se  emprehendesse  huma 
guerra  com  Portugal ,  ou  com  qualquer  outro  paiz. 
Nestas  considerações  essenciaes,  os  interesses  do 
Brazil  e  do  Imperador  D.  Pedro  estão  identifica- 
dos com  os  de  sua  filha,  e  podem  applicar-se-lhes 
todas  as  reflexões  que  fiz  sobre  os  interesses  des- 
ta Augusta  Princesa. 

Por  tudo  o  que  deixo  dito  se  vê  evidentissi- 
leamente  que  as  Potencias  nada  podem  fazer  mais 
acertado  no  negocio  de  Portugal  que  [Ilustrar  o 
Imperador  do  Brazil  sobre  as  pérfidas  maquina- 
ções com  que  a  caballa  inimiga  de  D.  Miguel, 
combinada  com  alguns  Agentes  Brazileiros ,  se 
atreveo  a  abusar  da  sua  boa  fé  e  da  sua  rectidão. 
As  mudanças  que  tem  havido  em  Portugal,  de- 
pois da  chegada  de  D.  Miguel ,  erão  hum  negocio 
que  se  devia  tratar  por  meio  de  negociações  ami- 
gáveis entre  D.  Miguel,  o  Imperador  seu  Irmão, 
e  as  Potencias  da  Europa;  mas  dois  Agentes  Bra- 
zileiros tiverão  a  temeridade  de  se  erigirem  em 
Potencia  Européa  ,  para  começarem  huma  guerra 
nesta  parte  do  Globo,  calamidade  que  os  Sobera- 
nos tem  tanto  a  peito  evitar.  Até  tiverão  a  loucu- 
ra de  quererem  fazer  em  Inglaterra  armamentos 
contra  Portugal ,  como  se  o  Governo  Britannico 
podesse  nunca  dar  azo  a  tão  escandaloso  desaforo. 
Sem  o  minimo  remorso,  empilharão  a  bordo  de 
hum  máo  Barco  de  vapor  vários  chefes  de  famílias 
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respeitáveis  que  arruinarão  de  todo ,  bem  como 
outros  indivíduos,  também  pais  de  família  que  ti- 
verão  a  leviandade  de  acceder  a  estas  loucas  sug- 
gestões,  e  que  por  este  meio  ficarão  também  ar- 
ruinados. Para  rematar  esta  cadeia  dJiuiquidades , 
empregárão-se  em  sua  execução  os  fundos  que  as 
duas  Camarás  tinhão  votado  no  Rio  de  Janeiro 
para  os  pagamentos  do  Empréstimo  Portuguez 
que  o  Imperador  D.Pedro  se  obrigou  a  pagar  por 
hum  solem ne  tratado  concluído  sob  a  mediação 
da  Inglaterra;  divida  do  Brazii  tanto  mais  sagra- 
da quanto  foi  contrahida  pelo  valor  recebido  de 
cousas  que  erão  de  Portugal  e  de  algumas  que  erãa 
propriedade  particular  d'El Rei  D.João  Vi.  Haja 
todavia  dois  pagamentos  dos  juros  devidos,  que 
os  Agentes  Brazileiros  tem  recusado  pagar,  em 
detrimento  do  credito  publico  do  Brazii.-  E  acaso 
foi  tudo  isto  feito  por  ordem  do  Imperador?  Isto 
he  o  que  hum  Soberano  justo  deve  mandar  exa- 
minar e  punir. 

Deve-se  esperar  por  tanto  que  as  Potencias 
instruão  o  Imperador  D.  Pedro  destas  enormida- 
des, e  do  attentado  commettido  no  transtorno  da 
viagem  da  Princeza  sua  filha  para  Vienna,  para 
a  conduzir  em  forçada  peregrinação  a  Londres, 
para  servir  á  facção  de  instrumento  innocente  de 
novas  intrigas.  Cumpre  facão  as  Potencias  ver 
áquelle  Soberano  que  o  seu  nascente  Império,  ro- 
deado de  perigos,  como  está,  só  se  poderá  suster 
e  consolidar  por  meio  de  allianças  Européas ,  de 
que  o  Brazii  nada  tem  que  temer,  pois  os  Sobera^ 
nos  da  Europa  se  iuteressão  muito  em  que  o  prin- 
cipio Monárquico  se  consolide  nesse  Império,  e 
essa  he  a  razão  porque  o  Imperador  D'.  Pedro  se 
deve  fiar  mais  nos  conselhos  dos  Gabinetes  dos 
Soberanos  seus  alliados,   que  nos   de  huns  poucos 
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^intrigantes  que  desgraçadamente  o  tem  engana- 
do abusando  de  sua  rectidão  e  da  sua  boa  fé.  Con- 
vém pois  finalmente  que  as  Potencias  lhe  facão 
conhecer  que  estando  entre  si  de  accordo  ern  se- 
rem mantenedoras  da  paz  e  do  socego  da  Europa, 
que  não  se  podem  manter  sem  o  reconhecimento 
dos  direitos  de  D.  Miguel,  huma  vez  que  forão 
reconhecidos  pela  Nação ;  ellas  se  achão  dispostas 
a.  sustentallo,  e  S.  M.  í.  não  poderia  fazer  cousa 
melhor  que  unir-se  a  ellas  para  hum  fim  tão  justo 
como  salutar. 

A  Nação  Portugueza  tem  mui  forte  direito 
para  reclamar  das  Potencias  a  sua  perfeita  inde- 
pendência e  a  sua  tranquillidade,  que  ao  presente 
estão  identificadas  com  o  reconhecimento  dos  di- 
reitos d'E!Rei  D.  Miguel  J.  EUa  fez  mui  assigna- 
lados  serviços  á  Europa  a  bem  da  sua  indepen- 
dência e  tranquillidade.  Se  não  fora  o  Exercito 
Anglo-Lusitano,  que  tanto  se  estremou  desde  Lis- 
boa até"  Tolosa  de  França  ,  com  mandado  pelo 
maior  Capitão  do  Século,  talvez  ainda  a  Europa 
gemesse  debaixo  do  férreo  jugo  que  por  tantos 
annos  pezou  sobre  ella.  Jamais  poderá  Inglaterra 
esquecer-se  de  que,  na  ultima  e  dilatada  guerra 
que  teve  a  sustentar,  foi  Portugal  o  único  paiz  no 
Continente  em  que  os  seus  exércitos  poderão  sem- 
pre firmar  o  pé ,  e  ganhar  huma  não  interrompida 
serie  de  victorias  gloriosas,  até  conquistar  a  paz, 
e  que  tudo  isto  se  deveo ,  não  meramente  á  bra- 
vura das  tropas  Ingíezas ,  mas  também  ao  valor  de 
seus  irmãos  d'armas ,  os  Portuguezes. 

As  reclamações  de  Portugal  são  justas.  Elias 
vão  de  accordo  com  suas  Leis  FundaiWentaes ,  e 
com  os  verdadeiros  interesses  das  Potencias  da 
Europa,  do  Imperador  D.  Pedro  e  da  Princeza 
sua  Filha,  como  evidentemente  fica  demonstrado, 
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Este  Soberano  tem  sobeja  penetração,  bom  sen- 
so ,  e  mui  grande  amor  á  justiça  para  que  actual- 
mente deixe  de  conhecer  que  a  sua  Carta  Consti- 
tucional e  o  seu  Decreto  de  abdicação  condicio- 
nal ,  forão  hum  facho  de  discórdia  e  de  revolução 
que  elle ,  na  boa  fe,  lançou  sobre  Portugal ,  sua 
antiga  e  desventurada  Pátria,  enganado  pelas  pér- 
fidas suggestões  dos  inimigos  de  D.  Miguel. 

O  Imperador  do  Brazil  não  pode  ignorar  que 
os  Soberanos  da  Europa  estão  entre  si  de  accordo 
de  fazerem  quanto  lhes  for  possível  para  mante- 
rem a  paz  e  a  tranquiilidade  nesta  parte  do  Glo- 
bo ;  que  elles  tem  declarado  as  insurreições  mili- 
tares,  qualquer  que  fosse  o  fim  a  que  se  dirigis- 
sem ,  como  as  mais  illicitas  e  as  mais  perigosas  de 
todas  as  revoluções.  Elle  sabe  muito  bem  que  a 
guerra  civil  he  o  maior  flagello  dos  Estados;  elle 
o  soube  por  experiência,  quando  as  suas  tropas, 
a  escoria  da  Alemanha ,  e  da  Irlanda,  recrutada 
pelos  Agentes  Brazileiros  na  Europa ,  dissipando 
assim  os  recursos  do  Brazil ,  se  sublevarão  no  Rio 
de  Janeiro,  e  pozerão  o  Imperador  na  necessida- 
de de  pedir  o  auxilio  das  forças  navaes  estrangei- 
ras surtas  no  porto.  Com  todas  estas  noções  he 
impossivel  que  hum  Monarca,  dotado  de  tanta 
perspicácia  e  rectidão  como  he  o  Imperador  D. 
Pedro,  deixe  de  fazer  dar  conta  de  crimes  desta 
espécie  áquelles  seus  Agentes  que  os  tem  com- 
mettido ;  crimes  que  por  força  hão  de  perturbar 
o  socego  da  Europa  ,  e  a  boa  harmonia  entre  as 
Potencias  desta  e  o  Imperador  D.  Pedro,  de  que 
este  Soberano  conhece  melhor  a  importância  que 
os  seus  Agentes  na  Europa.  Não  ignora  por  cer- 
to o  Imperador  que  o  partido  republicano  na  Eu- 
ropa ainda  he  mui  avultado  ,  ainda  que  esteja 
agora  debaixo  das  cinzas,  á  espera  daoccasião  de 
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levantar  a  cabeça  em  tempo  de  perturbação ;  que 
se  a  levantar  na  Europa,  em  breve  cahirá  o  nas- 
cente Império  do  Brazil  feito  em  pedaços;  e  que 
talvez  então  teria  aquelíe  Soberano  o  amargo  des- 
gosto de  ver  alguns  daquelles  que  havião  soprado 
e  alimentado  a  guerra  civil  e  as  insurreições  mili- 
tares na  Europa,  feitos  Membros  das  Assembleas 
Nacionaes  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará,  etc. 

Vou  concluir  este  ensaio  com  o  desenvolvi- 
mento de  hum  sofisma  com  que  a  cabalia  tem 
querido  ultimamente  zombar  ainda  das  Potencias 
e  do  Imperador  D.  Pedro.  Este  Soberano,  diz  a 
cabalia ,  tem-se  achado  tão  mal  com  os  conselhos 
da  Áustria  e  da  Inglaterra ,  de  ter  enviado  a  Prin- 
ceza  do  Grã- Pará  para  Vienna ,  e  nomeado  D. 
Miguel  para  a  Regência,  que  já  não  se  pode  fiar 
nestes  Gabinetes.  As  respostas  a  este  grosseiro 
sofisma  são  facillimas,  se  se  examinarem  os  re- 
sultados que  devia  ter  a  deferência  ou  a  repulsa 
do  Imperador  D.  Pedro  para  com  as  requisições 
das  Potencias.  O  resultado  de  não  acceder  a  el- 
las  devia  ser  necessariamente,  que  tendo  D.  Mi- 
guel completado  os  seus  vinte  e  cinco  annos,  e 
não  podendo  já  o  Imperador  d'Austria  tello  de- 
baixo de  sua  tutela,  como  a  justiça  o  exigia,  ou 
antes  o  queria ,  assim  corno  a  declaração  que  el- 
le  tinha  feito  acerca  disso  ás  outras  Potencias  e 
a  D.  Pedro;  o  resultado,  digo,  era  deixar  aquel- 
íe Soberano  partir  o  Infante  para  Lisboa,  para 
alli  tomar  posse  da  sua  Casa,  e  assim  que  alli 
chegasse  ser  accíamado  Rei ,  do  mesmo  modo  que 
o  foi ;  e  não  devendo  as  Potencias  estar  satisfei- 
tas com  a  repulsa  de  D.  Pedro,  e  ordenando-lhe 
o  seu  dever,  bem  como  o  interesse  geral  da  Eu- 
ropa, manter  nella  a  paz,  então  teria  D.  Miguel 
$ido  mais  depressa  reconhecido  pelas  Potencias  do 
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qne  o  pôde  ser  agora ,  em  consideração  de  haver 
D.  Pedro  annuido  aos  conselhos  dos  Gabinetes 
dos  Soberanos.  Vê  se  pois  que  a  repulsa  de  D. 
Pedro  só  poderia  ser  desvantajosa  a  eJJe  e  á  Prin- 
ceza  sua  Filha.  E  que  perjuizo  soffreo  D.  Pedro 
por  ter  accedido  aos  conselhos  das  Potencias? 
Quanto  ao  que  tem  acontecido  em  Portugal,  já 
fica  manifestado  que  D.  Miguel  teria  sido  aecla- 
mado  Rei  assim  que  alli  se  apresentasse  como  In- 
fante, como  Regente,  ou  como  Lugar-Tenente 
de  seu  Irmão,  pois  que  a  Nação,  summamente 
cançada  de  Governos  temporários,  estava  decidi- 
da a  fazello  assim. 

Pelo  que  respeita  á  Princeza  do  Grã-Pará^ 
não  he  por  certo  em  Portugal  nem  no  Brazil  que 
ella  pode  ser  mais  feliz,  e  concluir  melhor  a  sua 
educação  -y  em  Vienna  he  que  tudo  isso  se  pode 
mais  facilmente  completar;  e  sob  a  tutela  pater- 
nal de  hum  tão  poderoso  e  virtuoso  Monarca  co- 
mo o  seu  Augusto  Avô,  he  que  esta  interessante 
Princeza  poderia  assegurar- se  hum  futuro  mais  fe- 
liz e  mais  brilhante  do  que  se  ficasse  em  Portugal 
ou  no  Brazifc 

He  por  tanto  claro  que  a  viagem  da  Prince- 
za para  Vienna,  em  qualquer  sentido  que  se  to- 
me ,  só  apresenta  vantagens  a  D.  Pedro,  a  sua 
Filha,  e  ao  Império  do  Brasil;  a  única  desvanta- 
gem grande  que  nisto  actualmente  se  encontra, 
he  a  obra  da  caballa  que  se  atreveo  a  desviar  a 
viagem  da  Princeza ,  para  a  conduzir  a  Inglater- 
ra,  em  huma  peregrinação  forçada  e  indecente, 
affrontando  dois  poderosos  Gabinetes ,  que  por 
certo  não  estão  costumados  a  serem  ludibriados; 
medida  ao  mesmo  tempo  temerária  e  absurda, 
pois  que  ella  fará  voltar  contra  a  facção  as  pró- 
prias armas  de  sua  intriga ,  e  obrigará  as  Poten- 
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cias  a  decidirem  por  si  mesmas  a  questão  de  Por- 
tugal do  modo  que  convier  melhor  ao  socego  des- 
te Reino  ,  á  dignidade  e  aos  verdadeiros  interes- 
ses das  Potencias ,  e  á  conservação  da  paz  na  Eu- 
ropa. 

Escute  o  Imperador  D.  Pedro  os  assizados 
conselhos  de  seus  poderosos  AMiados,  condemnan- 
do  a  eterno  desprezo  as  intrigas  da  Facção ,  e  em 
breve  sahirá  de  todos  os  embaraços  que  estas  in- 
trigas lhe  motivarão. 
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